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                                                           COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
                                                                                 Processo nº 148/2018 – Tomada de Preços 005/2018

EDITAL RETIFICADO
TOMADA DE PREÇOS n.º 005/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.º 148/2018
1.PREÂMBULO

A Secretaria Municipal de Administração de Guaxupé leva ao conhecimento dos interessados, na forma da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014 e demais legislações pertinentes, que fará realizar o procedimento licitatório em epígrafe, do tipo menor preço e mediante ampla participação cujo objeto é a seleção e contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, compreendendo as seguintes áreas: Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Tributário, Direito do Trabalho, Direito Constitucional, advocacia de 2ª e 3ª instâncias e Tribunal de Contas, pelo período de 12 meses, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
O regime de contratação se dará por execução indireta, empreitada por menor preço, selecionando a proposta mais vantajosa para a Administração (artigos. 6º, VIII, “a” e 45, § 1º, I, Lei 8.666/93), mediante ampla participação.
Como órgão requisitante figura a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, responsável pela elaboração do Termo de Referência.
A Cópia do edital estará à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Administração, com sede na rua Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG, a partir do dia 06/08/2018 e também no sítio eletrônico da Prefeitura de Guaxupé, no endereço www.guaxupe.mg.gov.br. 

As empresas interessadas em participar deste certame deverão se cadastrar previamente na Secretaria de Administração da Prefeitura de Guaxupé até o dia 17/08/2018, apresentando a relação de documentos elencados no endereço http://www.guaxupe.mg.gov.br/licitacao/7b9d/cadastro-de-fornecedores-pessoa-juridica.

A entrega dos envelopes "Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” se dará às 09:00 horas do dia 22/08/2018 ,  em sessão pública na Sala de Licitações da Secretaria de Administração da  Prefeitura de Guaxupé/MG, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle nº 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG, salvo a ocorrência de  fato superveniente que impeça a realização da sessão, caso em que esta será  adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário.

As solicitações de esclarecimento de dúvidas a respeito deste edital deverão ser endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação preferencialmente, até o terceiro dia útil que anteceder a data estabelecida neste instrumento convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e Proposta, através do e-mail prefeituragxp@yahoo.com.br, cabendo à empresa interessada confirmar seu recebimento.

A apresentação dos envelopes para participação na licitação será considerada como evidência de que a empresa examinou completamente o edital e todos os seus anexos, obtendo todas as informações necessárias sobre quaisquer pontos duvidosos, e que considera que o caderno desta licitação lhe permitiu preparar a proposta de maneira satisfatória.
O valor total máximo para a contratação do objeto desta Licitação é de R$ 85.140,00 (oitenta e cinco mil cento e quarenta reais) provenientes da dotação orçamentária 02.04.01.02.062.0010.2034.3.3.90.35.00 – ficha 208 – fonte de recursos 100.
2. CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. As atividades serão desenvolvidas mediante a solicitação da Procuradoria do Município ao pronto atendimento especializado oferecido pela contratada, visando a realização de consultorias e assessorias técnicas, estudo de casos específicos com a elaboração de pareceres, o cumprimento de diligências, e ainda:
a) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos administrativos e/ou judiciais oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;
b) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;
c) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo  processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal Regional do Trabalho — Região Minas Gerais;
d) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal Regional Federal — Seção Judiciária Minas Gerais — Belo Horizonte/MG e regional Uberaba/MG e São Sebastião do Paraíso/MG
e) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal de Contas da União e Secretaria do Tesouro Nacional;
f) interposição de recursos, orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo recursos cabíveis junto aos STF, STJ, TST e TRF1, em defesa dos interesses do Município de Guaxupé;
g) orientação e consultoria jurídica verbal no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo, Tributário e Trabalhista;
h) orientação e consultoria jurídica na emissão de parecer escrito no âmbito de Direito Constitucional, Municipal, Administrativo, Tributário e Trabalhista;
i) representação do município em órgãos públicos e autarquias sediadas em Belo Horizonte.
2.2.Os serviços acima elencados, por serem de ordem técnica e indispensáveis ao funcionamento do Poder Executivo Municipal, deverão seguir as diretrizes abaixo, sempre sendo aplicadas as melhores práticas disponíveis na execução dos serviços:
I. Acompanhamentos processuais: caberá ao licitante vencedor acompanhar todos os trâmites processuais de processos em que houver participação do Município de Guaxupé, solicitando documentos, cópias e realizando movimentações nos processos, quando necessário.
II. Atendimento: A licitante vencedora deverá disponibilizar ao Município de Guaxupé uma linha de atendimento à distância, que será composta das seguintes formas: 
a) Telefone: a empresa deverá possuir uma linha de telefone fixo para contato em uma sede, onde poderá ser encontrado suporte técnico para quaisquer questões e, além disso, ponto para transmissão de fac-símile, caso necessário. Além disso, os consultores designados para atendimento ao Município deverão ser munidos de telefone móvel (aparelho celular) para contato direto. Os telefones deverão estar disponíveis para contato de segunda a sextas-feiras (exceto feriados) das 08H às 18H.
b) E-mail: a empresa deverá disponibilizar endereço de e-mail central e endereço de e-mail dos consultores designados para o Município para envio de arquivos ou dúvidas. O prazo máximo para resposta de e-mail será de 10(dez) dias úteis para resposta. A resposta do e-mail será considerada Parecer Técnico.
III. Acesso remoto: caso seja necessário, será concedido aos consultores acesso remoto aos computadores municipais. Para tal acesso, caberá à empresa a instalação ou disponibilização da ferramenta para tal finalidade.
IV. Consultoria presencial: eventualmente, a critério da Administração, a empresa contratada deverá enviar, às suas próprias custas, consultores  que deverão comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Guaxupé.
V. Pareceres Técnicos: por força da natureza do serviço, a empresa deverá emitir pareceres técnicos sobre assuntos diversos, usualmente mediante provocação da Administração. Os pareceres deverão possuir embasamento legal, posicionamento sobre assunto e deverão ser datados e assinados, com identificação do parecerista.
VI. Representação: em alguns casos, a contratada deverá designar consultor para representar o Município. Nesses casos, o consultor indicado deverá ser 100% apto a contrair responsabilidades junto a estes órgãos. O procurador será responsável pela exatidão de seus atos, não sendo admitido falhas em representações ou defesas por atrasos injustificados, erros simples, ou quaisquer outras falhas de ordem primária que simples medidas seriam capazes de prevenir. Todas as despesas relacionadas a translado, alimentação e hospedagem correrão por conta da contratada.
2.3. Para os pareceres técnico-jurídicos, será afixado um prazo de 02(dois) dias úteis após recebimento de pedido formal de emissão de parecer, podendo ser prorrogado até 30(trinta) dias desse prazo, desde com anuência do solicitante, ou em casos devidamente justificados.
2.4. Como o serviço será de ordem jurídica, deverão ser respeitados todos os prazos legais previstos no Código Processual Civil, nas Leis, Regimentos e em quaisquer outros regulamentos dos locais onde a empresa contratada estiver representando o Município de Guaxupé.
3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições constantes deste Edital, salvo aquele que:
I. Possua em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7° da CF DE 1988.
II. Não seja idônea para licitar e celebrar contratos com Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;
III. Possua impedimento para o exercício da advocacia;
3.2. Para participação, a empresa deverá conter em seu quadro societário, constitutivo ou mesmo como profissional liberal contratado, pelo menos um profissional com as seguintes formações:
I. Formação em Direito, em instituição de ensino reconhecida pelo MEC;
II. Inscrição profissional na Ordem dos Advogados do Brasil.
III. Especialização “LATU SENSU” em Direito Público;
IV. Mestrado em “STRICTU SENSU”.
3.3. Neste edital estão contidas as instruções a serem ser observadas, tanto para o preenchimento da proposta quanto para a documentação e a inobservância dessas instruções ensejará a inabilitação/desclassificação da empresa, salvo nos casos de desatendimento meramente formal que não interfira na isonomia do certame. 
4. DOS PROCEDIMENTOS
4.1. Da Apresentação e dos Envelopes
4.1.1. Os envelopes deverão ser apresentados na data e hora citados no preâmbulo, e serem entregues à Comissão Permanente de Licitação, e deverão estar endereçados da seguinte forma:
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ
Processo 148/2018 – Tomada de Preço 005/2018
Envelope 01 – Documentos de Habilitação
Empresa:__________________________
CNPJ:_____________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ
Processo 148/2018 – Tomada de Preço 005/2018
Envelope 02 – Proposta Comercial
Empresa: ________________________________
CNPJ:___________________________________
4.1.2. Os documentos de Habilitação e Proposta deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Administração, Setor de Licitações, no endereço mencionado no preâmbulo deste edital até o horário previsto para o início da sessão de abertura, não sendo tolerados atrasos, nem recebidos após o horário acima mencionado, não sendo também permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações aos documentos propostos. 
4.1.3. Para efeito de remessa pelo Correio ou outro serviço de entrega, os envelopes de números 01 e 02, depois de lacrados e devidamente identificados conforme exposto a seguir, deverão ser armazenados em um único envelope, o qual deverá trazer a exposição de seu conteúdo e identificação da licitação a que se refere. 
4.1.4. Se o conteúdo dos envelopes estiver trocado, a empresa será desclassificada.
4.1.5. O Município licitante não será responsável por qualquer perda de envelopes enviados pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega dos mesmos.
4.1.6. Comissão Permanente de Licitação providenciará que todos os envelopes recebam o visto dos presentes.
4.2. Do Credenciamento
4.2.1. No local, data e hora indicados no preâmbulo deste Edital, cerca de trinta minutos antes do recebimento dos envelopes de Habilitação e Propostas, será dado início ao credenciamento dos representantes legais das licitantes, através da apresentação de original ou cópia autenticada de instrumento público ou instrumento particular com firma reconhecida, que contenham a finalidade específica de representação em procedimentos licitatórios.
4.2.2. O credenciado deverá estar munido ainda de um documento original com foto, para conferência de sua representatividade.
4.2.3. O sócio-proprietário poderá ser dispensado da apresentação da procuração desde que apresente cópia do contrato social consolidado (cópia autenticada ou simples acompanhada da original, para autenticação pelos membros da Comissão Permanente de Licitação). 
4.3. Da Documentação de Habilitação (Envelope 1)
4.3.1. Na data e hora marcadas para a realização da licitação, a Comissão Permanente de Licitação procederá à abertura dos envelopes, sob a garantia de acesso dos representantes credenciados das firmas proponentes a todos os documentos.
4.3.2. Após o visto que trata o item anterior, serão abertos os envelopes da Documentação de Habilitação que serão devidamente conferidos e analisados quanto a sua autenticidade e pertinência pela Comissão Permanente de Licitação, cabendo a seus membros a decisão pela habilitação ou inabilitação dos licitantes.
4.3.3. Para autenticação por servidor municipal deverão ser apresentados os originais, no momento de abertura do envelope 01.
4.3.4. As declarações deverão ter as assinaturas reconhecidas em cartório competente.
4.3.5. Os envelopes com a documentação de habilitação e proposta poderão ser abertos numa única reunião, desde que não haja necessidade de diligência para complementar a instrução e que as empresas participantes, através de seus representantes, renunciem expressamente ao prazo recursal.
4.3.6. Em caso de inabilitação de licitante que tenha encaminhado sua documentação pela via postal, tornando impossível sua renúncia expressa, será aberto prazo para interposição de recursos e designada nova data para abertura do envelope nº 02.
4.3.7. Não serão abertos os envelopes de Proposta das empresas consideradas inabilitadas, devendo os envelopes não abertos serem devolvidos, intactos, aos respectivos licitantes.
4.3.8. Serão de responsabilidade dos licitantes as providências para reaver os envelopes não abertos em virtude de inabilitação.
4.3.9. Para validação de sua regularidade jurídica e fiscal, a interessada deverá apresentar, no interior do Envelope 01, os seguintes documentos.
a) Requerimento de empresário ou contrato social e última alteração vigente, devidamente registrados OAB;
b) Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
c) Cartão de Inscrição Estadual da sede do licitante;
d) Certidão de Regularidade relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União;
e) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Estadual da sede da licitante;
f) Certidão de Regularidade junto à Fazenda Municipal da sede da licitante;
g) Certidão de Regularidade com o FGTS;
h) Certidão de Regularidade com o INSS;
i) Certidão de Regularidade junto ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT)
j) Declaração de que não emprega menor (conforme inciso V do art. 27 da Lei 8666/93), de inexistência de fato impeditivo de habilitação à licitação, de que não há impedimentos para o exercício da advocacia a nenhum dos sócio nem é declarada inidônea pela Administração Pública (modelo anexo);
k) Alvará de funcionamento;
l) Declaração de que na data da assinatura do contrato disporá de escritório (matriz ou filial) localizado no Município de Belo Horizonte;
4.3.10. Para validação de sua regularidade técnica e econômico-financeira, a interessada deverá apresentar, no interior do Envelope 01, os seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida no máximo em 90 dias anteriores a data da realização do certame;
b) Prova de registro de inscrição da Empresa e dos Consultores junto à OAB;
c) Comprovantes de curso de Direito em Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo MEC;
d) Certificados de conclusão de especialização “LATU SENSU” em Direito Público e Mestrado “STRICTU SENSU” em favor de profissional componente de quadro societário, constitutivo ou profissional liberal contratado devendo este último ser acompanhado de documento de comprove a relação jurídica entre o profissional e a licitante. Os certificados deverão possuir, ou trazerem em anexo, a grade curricular, para que possa ser verificado quais as matérias conhecidas pelo(s) consultor(es).
e) Atestado, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público e/ou Privado, comprovando a realização de serviços com características semelhantes ao objeto licitado. O atestado do fornecedor deverá ser em papel timbrado da empresa ou órgão que está fornecendo o mesmo, identificando a razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual da Empresa e nome do Titular que está atestando.
f) Certidão envolvendo municípios, demonstrando a atuação do escritório (ou de seus profissionais) em, no mínimo, 05 (cinco) processos em cada um dos seguintes tribunais: Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT/MG), Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF).
g) Certidão atestando a atuação do escritório (ou de seus profissionais), em pelo menos 05(cinco) processos perante o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG).
4.4. Da Proposta de Preços (Envelope 2)
4.4.1. Para o preenchimento da proposta de preços, a licitante deverá indicar os valores dos itens que perfazem o valor total, observando o modelo apresentado no Anexo III.
4.4.2. Os valores não deverão apresentar mais de duas casas após a vírgula. Valores com mais de duas casas serão considerados até a segunda casa, sem arredondamento.
4.4.3. Não serão admitidas rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas na proposta, que deverá ser clara e objetiva;
4.4.4. A inobservância do item acima poderá gerar a inabilitação da proposta.
4.4.5. A moeda utilizada para a cotação dos preços será a moeda nacional em vigência.
4.4.6. Os licitantes poderão cotar apenas os itens de seu interesse, e só será aceito um preço por item.
4.4.7. No preço apresentado, deverão ser computados todos os custos inerentes ao produto ou serviço, como impostos e demais custos, inclusive frete.
4.4.8. Decorrido o prazo de recurso da fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação iniciará a abertura dos envelopes de número 02, contendo as propostas das empresas. 
4.4.9. Será considerada vencedora a proposta que estiver em conformidade com o exigido no edital e apresentar o menor preço global. 
4.4.10. Demais exigências referentes à proposta de preços, corno condições específicas, garantias ou outras exigências estarão dispostas no memorial descritivo deste edital, e devem ser atendidas. 
4.4.11.Somente serão aceitas as propostas que foram protocolizadas na data da entrega dos envelopes descrita no preâmbulo. 
4.4.12. Será desclassificada a empresa que a proposta não atender ao exigido em edital. 
4.4.13.      Todos os atos referentes a esta parte do julgamento serão consignados em ata.
4.4.14. Após o julgamento da proposta mais vantajosa, será aberto prazo de recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo os representantes das empresas presentes desistirem desse prazo de recurso, conforme previsto para os documentos de habilitação. 
4.4.15. Será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor valor global para a execução do serviço.  
4.4.16. Será considerado empate quando duas ou mais empresas apresentam o mesmo valor ou quando verificado que a empresa que apresentou a melhor proposta não se enquadra no regime da Lei Complementar 123/06 e a(s) empresa(s) que se enquadra(m) apresentaram suas propostas com um valor inferior ao intervalo de 10% (dez por cento) do último valor ofertado pela Micro Empresa melhor classificada. 
4.4.17. Havendo uma destas situações, a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual com a proposta mais vantajosa será convidada a apresentar um novo lance para cobrir o valor encontrado, desde que o valor não tenha sido apresentado por uma ME, EPP ou MEI. 
4.4.17.1. Caso a ME, EPP ou MEI melhor classificado não queira cobrir o valor, o mesmo procedimento será tomado para as ME, EPP ou MEI que tiverem apresentado lances no intervalo de 10% (dez por cento) do menor valor; 
4.4.17.2. Se nenhuma ME, EPP ou MEI manifestar interesse em cobrir o valor, será adjudicado o objeto em favor da empresa com o menor preço. 
4.4.17.3. Caso as ME, EPP ou MEI apresentem o mesmo valor, será realizado sorteio para verificação de qual licitante terá o direito de apresentar melhor oferta.
4.4.17.4. Caso haja empate de valor entre empresas que não se enquadram no regime da Lei Complementar 123/06, será realizado sorteio, em ato público, para verificação de qual delas terá o direito de proferir lance primeiro. Se nenhuma empresa manifestar interesse em dar lances, será realizado outro sorteio para verificar qual empresa será considerada a vencedora do item.
4.5. Homologação, adjudicação e assinatura do contrato.
4.5.1. Após a declaração da empresa vencedora e, não havendo interposição de recurso ou, caso haja, após o julgamento do recurso, será enviado o presente processo para a autoridade superior para homologação e adjudicação. 
4.5.2. Será adjudicado e homologado pela autoridade superior o objeto do presente processo para a(s) empresa(s) declaradas vencedoras do certame, que serão convocadas para a assinatura do contrato. 
4.5.3. Se uma adjudicatária não acatar a comunicação para a assinatura do contrato dentro do prazo de validade da proposta, será convocada, sem prejuízo das sanções cabíveis, outra licitante, observada a classificação na sessão de lances. 
4.5.4. A adjudicação e homologação não obrigam a Administração à formalização do contrato. 
4.5.5. A Administração se reserva ao direito de contratar no todo ou em parte o objeto ora licitado. 
5.5.6. A adjudicação total do objeto ora contratado estará sujeita a um período de experiência de 90(noventa) dias, para que seja possível tanto ao ente contratante avaliar, entre outros quesitos, expertise e confiabilidade da assessoria contratada, cabendo a esta também, neste período, avaliar se realmente há o interesse em prestar os serviços.
4.5.7.. A avaliação será mensal, documentada e seguirá as diretrizes do anexo IV deste edital, onde está o formulário de avaliação e metodologia para análise.
4.5.8. Durante o período de experiência, a qualquer momento, qualquer uma das partes poderá propor rescisão de contrato, que somente se efetivará mediante anuência da outra parte, sem multas a qualquer das partes (rescisão amigável com fulcro no inciso II do art.79), ressalvados, a todo tempo, os direitos da Administração previstos na lei 8.666/93.
4.5.9. Para cada avaliação, e inclusive sobre a efetivação do contrato, será sempre garantido ao contratado o direito ao contraditório e ampla defesa.
4.5.10. Do prazo de 12 (doze) meses previstos no objeto da presente licitação, 03(três) meses serão os meses de experiência.
4.5.11. No caso de incompatibilidade entre contratante e contratada, e havendo a rescisão, será emitido comunicado previamente determinando tempo para concluir quaisquer ações em trâmite e realizar novo processo licitatório.
4.5.12. Estando contratante e contratado em acordo sobre a continuação dos serviços, o contrato será considerado efetivado. 
4.5.13. Não haverá acréscimo de nenhum valor pelo fato da efetivação do contrato.
5.  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
5.1. O Contrato Administrativo a ser firmado com a(s) licitante(s) adjudicatária(s), incluirá as condições estabelecidas neste Edital, necessárias à fiel execução do objeto licitado, e sua minuta é anexa deste edital.
5.2. O prazo de vigência do contrato será de doze meses a contar da data de assinatura do contrato ou enquanto durar a quantidade licitada. 
5.3. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do compromisso, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, que esteja previsto no contrato administrativo e que se enquadre nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93.
5.4. As empresas contratadas obrigam-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a sua execução. 
5.5. O Contrato Administrativo firmado com a Prefeitura Municipal de Guaxupé não poderá ser objeto de cessão ou transferência, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 
5.6. Somente poderá haver subcontratação mediante justificativa formal e com a anuência da Administração e, caso haja, a empresa contratada responderá solidariamente por qualquer vício causado pela subcontratada. 
5.7. A subcontratação, por meio de substabelecimento com Reserva de Poderes, após anuência formal do contratante, somente será permitida em casos excepcionais, e a empresa subcontratada deverá apresentar a mesma regularidade prevista no item 01. 
5.8. A Prefeitura Municipal de Guaxupé reserva-se ao direito de rescindir unilateralmente o contrato administrativo caso ocorra algum dos motivos elencados nos art. 77 e 78 da Lei n. 8.666/93, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
5.9. A execução contratual será efetivada conforme disposto no Termo de Referência e demais documentos que compõem o processo licitatório.
5.10. A realização dos serviços deverá seguir todos os padrões técnicos  e jurídicos cabíveis.  
5.11. A adjudicatária é responsável por quaisquer custos necessários para a realização do serviço.  
5.12. A empresa contratada deverá emitir relatório mensal indicando quais foram os serviços realizados.  
6.  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. A prestação do serviço deverá ser realizada conforme a ordem de serviço ou documento similar expedido pela Prefeitura Municipal de Guaxupé, e deverá ser efetivado exatamente como consta no Termo de Referência deste edital e no contrato administrativo, nos prazos previstos neste edital. 
6.2. Somente serão reconhecidas para pagamento despesas que tenham sido geradas após a apresentação do documento do item anterior por servidor responsável junto à contratada. 
6.3. A Administração se reserva no direito de recusar serviço entregue em desconformidade com o exigido no edital, seja ela no todo ou em parte, e o contratado deverá corrigir e/ou substituir quaisquer serviços que não atendam às exigências do edital. 
6.4. Nos casos previstos nos itens acima a contratada não terá direito ao recebimento por entrega de serviço sem autorização expressa ou com vício, sanável ou não.
6.5. O Licitante deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 03 (três) dias após o recebimento da Ordem de Serviço, ou antes disso, em razão do interesse público devidamente orientado e justificado pela Secretaria de Assuntos Jurídicos.
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do protocolo da nota fiscal, mediante a apresentação da nota fiscal acompanhada da AS.  
7.2. Para efetivação do pagamento, o contratado deverá estar regular com o INSS, FGTS e Justiça do Trabalho, Município e Estado de Minas Gerais.
7.3. A conferência da regularidade será realizada por servidor público municipal competente. 
8. DAS PENALIDADES 
8.1. A adjudicatária que se recusar a assinar o contrato, que se recusar a acatar a ordem de serviço, que não mantiver a proposta, que se comportar de modo inadequado, apresentar documentação falsa ou ensejar o retardamento da execução do objeto licitado, estará sujeita à aplicação da penalidade de impedimento de contratar com a Administração, no prazo de até cinco anos, e também à multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, além das demais sanções cabíveis. 
8.2. A inexecução total ou parcial do contrato caracterizará inadimplência, e sujeitará a adjudicatária às sanções previstas no contrato administrativo. 
8.3. As sanções serão aplicadas pelo setor competente, de ofício, ou mediante provocação do setor responsável pela execução do contrato, e a comunicação será realizada através de fac-símile e e-mail, correspondência com AR, ou por edital caso não seja possível o contato pelos canais anteriores, e os prazos legais começarão a ser contados a partir da confirmação do recebimento da comunicação da penalidade pela adjudicatária, ou da publicação de edital, contados conforme disposto no art. 110 da Lei 8666/93. 
8.4. Em quaisquer casos de penalidade, será assegurado a adjudicatária o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
9. DOS DEMAIS RECURSOS 
9.1. Além dos recursos contra atos praticados na sessão pública e da impugnação do instrumento convocatório, ficam assegurados os recursos previstos na Lei n. 8.666/93. 
9.2. Somente serão reconhecidos recursos apresentados por fac-símile ou e-mail se dentro do prazo previsto a peça original for protocolada na sede da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG. 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas do objeto licitado neste edital correrão por conta dos recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 02.04.01.02.062.0010.2034.3.3.90.35.00 – ficha 208 – fonte de recursos 100.
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1. A administração vincula seus atos no referido Processo Licitatório a este edital, conforme disposto no art. 3° da Lei 8666/93.
11.2. Neste Processo Licitatório não há a possibilidade de participação de pessoa física. 
11.3. A protocolização de qualquer ato de impugnação fora do prazo máximo de dois dias úteis antes da abertura da sessão será considerada intempestiva, e não terá efeito de recurso. 
11.4. A qualquer momento, mediante interesse público, esta licitação poderá ser cancelada, revogada ou anulada, mediante despacho motivado, não cabendo indenização a nenhuma licitante. 
11.5. É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação ou a autoridade superior paralisar, em qualquer momento, este Processo Licitatório para a realização de diligências. 
11.6.  A participação no certame implica na aceitação de todas as cláusulas do edital. 
11.7. O objeto do edital poderá, a qualquer tempo antes da sessão, ser alterado, sem que caiba qualquer tipo de recurso ou indenização às licitantes.
11.8. Nos casos previstos neste edital, os atos serão publicados no mesmo veículo que o instrumento original, respeitado o disposto no § 4° do art. 22 da Lei n. 8.666/93. 
11.9. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova proposta, escoimada dos erros apresentados, em nova sessão pública definida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação.
11.10. As empresas licitantes são responsáveis administrativa, civil e criminalmente pela veracidade dos documentos e declarações apresentadas.
11.11. O presente edital foi previamente analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica do Município, cujo parecer consta dos autos do presente processo.
11.12. Os atos e procedimentos deste Processo Licitatório serão publicados no site do Município de Guaxupé (http://www.guaxupe.mg.gov.br/licitacoes) e nos mesmos veículos de publicação do edital.
11.13. Fica eleito o foro da Comarca de Guaxupé/MG como competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente processo.
11.14. São integrantes do presente edital:
11.14.1. Anexo I – Termo de Referência
11.14.2. Anexo II - Modelo de Declaração 
11.14.3. Anexo III – Modelo de Proposta
11.14.4. Anexo IV – Metodologia e Formulário de Avaliação
11.14.5. Anexo V – Minuta de Contrato.
Guaxupé, 02 de agosto de 2018.
Rafael Augusto Olinto 
Secretário Municipal de Administração
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO: seleção e contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, compreendendo as seguintes áreas: Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Tributário, Direito do Trabalho, Direito Constitucional, advocacia de 2ª e 3ª instâncias e perante o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, pelo período de 12 meses.
2.0 - JUSTIFICATIVA: O Município de Guaxupé enfrenta um crescente número de processos judiciais e atualmente enfrenta as referidas demandas, sobretudo as de cunho regional, através de advogados que compõem seu quadro efetivo. Ocorre que, naturalmente, torna-se imperiosa sua representatividade na Capital Belo Horizonte, atuando nos Tribunais Superiores e órgãos públicos dos mais variados Poderes e esferas de governo. Igualmente, nos termos da lei 8666/93 e demais legislações pertinentes, faz publicar o presente procedimento licitatório, medida adequada para a seleção e contratação de escritórios de advocacia especializados, conforme especificações a seguir:
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E VALOR ESTIMADO: Os serviços serão prestados conforme abaixo disposto, com plena observância das disposições contidas no Memorial Descritivo em anexo: 
	LOTE
	ESPECIFICAÇÃO
	UN
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR
 TOTAL

	1
	ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA
Prestação de serviços de consultoria jurídica especializada visando o desenvolvimento das seguintes atividades:
a) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos administrativos e/ou judiciais oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;
b) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;
c) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal Regional do Trabalho — Região Minas Gerais;
d) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal Regional Federal — Seção Judiciária Minas Gerais — Belo Horizonte/MG e regional Uberaba/MG e São Sebastião do Paraíso/MG.
e), orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal de Contas da União e Secretaria do Tesouro Nacional:
f) interposição de recursos, orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo recursos cabíveis junto aos STF, STJ, TST e TRF1, em defesa dos interesses do Município de Guaxupé;
g) orientação e consultoria jurídica verbal no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo e Trabalhista;
h) orientação e consultoria jurídica na emissão de parecer escrito no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo e Trabalhista;
Obs.: As atividades serão desenvolvidas mediante frequentes diligências pessoais aos tribunais e secretarias acima especificados, bem como mediante consultarias e assessorias técnicas, pronto atendimento técnico especializado, estudo de casos específicos e elaboração de pareceres técnicos sobre como fazer para resolvê-los. 
	mês
	12
	R$ 7.095,00
	R$ 85.140,00


4. MODO DE EXECUÇÃO:
· Acompanhamentos processuais: caberá ao licitante vencedor acompanhar todos os trâmites processuais de processos em que houver participação do Município de Guaxupé, solicitando documentos, cópias e realizando movimentações nos processos, quando necessário.
· Atendimento: A licitante vencedora deverá disponibilizar ao Município de Guaxupé uma linha de atendimento à distância, que será composta das seguintes formas: 
(a) Telefone: a empresa deverá possuir uma linha de telefone fixo para contato em uma sede, onde poderá ser encontrado suporte técnico para quaisquer questões e, além disso, ponto para transmissão de fac-símile, caso necessário. Além disso, os consultores designados para atendimento ao Município deverão ser munidos de telefone móvel (aparelho celular) para contato direto. Os telefones deverão estar disponíveis para contato de segunda a sextas-feiras (exceto feriados) das 08H às 18H.
(b) E-mail: a empresa deverá disponibilizar endereço de e-mail central e endereço de e-mail dos consultores designados para o Município para envio de arquivos ou dúvidas. O prazo máximo para resposta de e-mail será de 10(dez) dias úteis para resposta. A resposta do e-mail será considerada Parecer Técnico.
· Acesso remoto: caso seja necessário, será concedido aos consultores acesso remoto aos computadores municipais. Para tal acesso, caberá à empresa a instalação ou disponibilização da ferramenta para tal finalidade.
· Consultoria presencial: eventualmente, a critério da Administração, a empresa contratada deverá enviar, às suas próprias custas, consultores que deverão comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Guaxupé.
· Pareceres Técnicos: por força da natureza do serviço, a empresa deverá emitir pareceres técnicos sobre assuntos diversos, usualmente mediante provocação da Administração. Os pareceres deverão possuir embasamento legal, posicionamento sobre assunto e deverão ser datados e assinados, com identificação do parecerista.
· Representação: em alguns casos, a contratada deverá designar consultor para representar o Município. Nesses casos, o consultor indicado deverá ser 100% apto a contrair responsabilidades junto a estes órgãos. O procurador será responsável pela exatidão de seus atos, não sendo admitido falhas em representações ou defesas por atrasos injustificados, erros simples, ou quaisquer outras falhas de ordem primária que simples medidas seriam capazes de prevenir. Todas as despesas relacionadas a translado, alimentação e hospedagem correrão por conta da contratada.
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O presente contrato corre pela dotação orçamentária 02.04.01.02.062.0010.2034.3.3.90.35.00 – ficha 208 – fonte de recursos 100.
6. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O Presente Contrato terá sua vigência a partir da sua assinatura, se estendendo por 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da lei 8.666/93.
7. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: A licitação obedecerá o a modalidade Tomada de preços e o  regime de contratação se dará por execução indireta, empreitada por menor preço, selecionando a proposta mais vantajosa para a Administração (arts. 6º, VIII, “a” e 45, § 1º, I, Lei 8.666/93), mediante ampla participação
Guaxupé, 02 de agosto de 2018.
Lisiane Cristina Durante
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos
ANEXO II
 MODELO DE DECLARAÇÃO
OBS: a presente declaração deverá compor o Envelope 01 – Documentos de Habilitação, preferencialmente em papel timbrado da empresa, e com a firma reconhecida em cartório competente.
DECLARAÇÃO

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n° (número de inscrição do CNPJ), através de seu responsável legal (nome, RG e CPF) na qualidade de participante da licitação na modalidade Tomada de Preços, instaurada por esta Prefeitura Municipal, DECLARA:
(a) que não existe fato superveniente e impeditivo contra sua habilitação no presente processo, assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;
 (b) que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7° da CF DE 1988.
(c) não ser inidônea para licitar e celebrar contratos com Administração Pública e que está de pleno acordo com as exigências do Edital deste processo, 
(d) que não há impedimento para o exercício da advocacia para nenhum dos sócios da empresa.
Local e data
Nome do representante legal
Assinatura com firma reconhecida em cartório
ANEXO III
MODELO DA CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
Tomada de Preços nº 005/2018

Processo Administrativo 148/2018

 À Comissão Permanente de Licitação 

Município de Guaxupé-MG.


A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o n° (número de inscrição do CNPJ), através de seu responsável legal (nome, RG e CPF) na qualidade de participante da licitação na modalidade Tomada de Preços, instaurada por esta Prefeitura Municipal, propõe ao Município de Guaxupé a execução dos serviços licitados, descritos no edital e termo de referência, pelo prazo de doze meses, nas seguintes condições:
	LOTE
	ESPECIFICAÇÃO
	UN
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR
 TOTAL

	1
	ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA
Prestação de serviços de consultoria jurídica especializada visando o desenvolvimento das seguintes atividades:
a) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos administrativos e/ou judiciais oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;
b) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;
c) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal Regional do Trabalho — Região Minas Gerais;
d) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal Regional Federal — Seção Judiciária Minas Gerais — Belo Horizonte/MG e regional Uberaba/MG e São Sebastião do Paraíso/MG.
e), orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal de Contas da União e Secretaria do Tesouro Nacional:
f) interposição de recursos, orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo recursos cabíveis junto aos STF, STJ, TST e TRF1, em defesa dos interesses do Município de Guaxupé;
g) orientação e consultoria jurídica verbal no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo e Trabalhista;
h) orientação e consultoria jurídica na emissão de parecer escrito no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo e Trabalhista;
Obs.: As atividades serão desenvolvidas mediante frequentes diligências pessoais aos tribunais e secretarias acima especificados, bem como mediante consultarias e assessorias técnicas, pronto atendimento técnico especializado, estudo de casos específicos e elaboração de pareceres técnicos sobre como fazer para resolvê-los. 
	mês
	12
	R$ ________
	R$ _________


Local e data
Nome do representante legal
Assinatura com firma reconhecida em cartório
ANEXO IV
  FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO
OBS: Face a natureza singular do objeto, o contrato proveniente da  presente licitação será submetido a 03 (três) meses de experiência. Nesse período, a Administração e a empresa vencedora buscarão sincronizar seus métodos de trabalhos e avaliar principalmente se tal contração será satisfatória.
A contratante, através da Secretaria de Assuntos Jurídicos, deverá avaliar a qualidade dos serviços prestados pela assessoria contratada, atribuindo uma nota de 0 a 10 capaz de demonstrar os pontos positivos e negativos encontrados, durante o período de experiência.
Realizada a avaliação o formulário deverá ser encaminhado para a assessoria contratada, para que possa se manifestar a respeito.
AVALIADOR:___________________________________________________________________
CARGO:_______________________________________________________________________
DATA DA AVALIAÇÃO:___________________________________________________________
	Requisito
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	RESSALVAS

	Acompanhamento de Processos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Clareza nas instruções
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Conhecimento Transmitido
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cortesia no atendimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Prontidão do atendimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Velocidade de Resposta
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Acompanhamento de processos: avalia a atuação da empresa em acompanhamento de Processos que esteja elencado nos setores indicados no objeto da licitação.
Clareza nas instruções: a contratada emitirá, em função do cumprimento do contrato, pareceres técnicos. Por serem de ordem técnica, fatalmente apresentarão termos técnicos. Este requisito busca avaliar a concisão, coesão, lógica nos pareceres, além de que os mesmos devam ser regidos buscando o máximo de clareza, para evitar indução a erros por má interpretação.
Conhecimento Transmitido: a presente licitação busca contratar uma empresa que, entre outros quesitos, esteja alinhada ao que há de mais moderno e eficiente em Administração Pública. Esse requisitos busca avaliar o quanto os servidores estão aprendendo com os consultores, e mais, se eles transmitem conhecimento, em vez de retê-lo.
Cortesia no atendimento: face a natureza do serviço, sempre haverá comunicação interpessoal entre servidores da Administração e consultores contratados. Além de ser regra da boa educação, o consultor deverá o tempo todo manter a educação, o tom de voz e a cortesia quando for acionado, seja por telefone, por chat eletrônico, e-mail ou qualquer outra forma de comunicação.
Prontidão do atendimento: a empresa deverá fornecer telefone, número de fac-símile e e-mail de contato. Além desses métodos, poderá ser estabelecido contato mediante chat eletrônico. Este requisito busca avaliar a prontidão de atendimento e disponibilidade do consultor, que deve se manter disponível tanto quanto possível.
Velocidade de Resposta: sabe-se que problemas em Administração Pública demandam estudo do caso, para que se evite a tomada de um curso errado de ação. Porém, este requisito busca avaliar a velocidade da resposta, o que representa, inclusive, a atenção dedicada pela contratada à Administração.
A escala vai de 01 a 10, onde 01 “completamente insatisfatório” e 10 representa “completamente satisfatório”. As notas atribuídas serão somadas, tanto no valor global como no unitário e o resultado encontrado será considerado com apenas uma casa após a vírgula, sendo consideradas as normas de arredondamento da ABNT. A classificação das notas será a seguinte:
De 1,0 a 4,0 - Desempenho insuficiente
De 4,1 a 6,0 - Desempenho Abaixo do Esperado
De 6,1 a 8,0 - Desempenho Padrão
De 8,1 a 10,0 
- Desempenho Ótimo
A descrição de cada classificação segue abaixo:
· Insuficiente: significa que a atuação foi completamente insuficiente. Deve ser corrigida em toda a sua execução e o mais brevemente possível.
· Abaixo do Esperado: significa que a atuação foi falha na maioria das atuações. Deve ser corrigida em seus pontos críticos o mais brevemente possível. 
· Padrão: significa que a atuação da empresa está dentro do esperado. Devem ser tomadas medidas a fim de corrigir os erros e melhorar a metodologia de trabalho.
· Ótimo: significa que a empresa está atuando de forma a auxiliar bastante a Administração. Devem ser corrigidas eventuais falhas para que seja mantido o nível do serviço. 
O fato da empresa apresentar nota global superior a 6,0 (seis) não significa que não deverá corrigir os erros naqueles requisitos onde a nota foi inferior a 6,0 (seis). 
Para que a empresa seja efetivada, o desempenho deverá ser mantido no desempenho Padrão ou superior (6,1 a 10).
________________________
Assinatura do Avaliador
ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2018
Processo nº 148/2018 – Tomada de Preços 005/2018
O MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ - PREFEITURA MUNICIPAL, com sede à Av. Conde Ribeiro do Valle, n.º 68, CNPJ/MF Nº 18.663.401/0001-97, neste ato representado pela(o) Secretária(o) Municipal de: ................................., .................., .................., ..................., portador(a) do RG nº  ................. SSP/, inscrito(a) no CPF sob nº. ......................, residente e domiciliado(a) ....................., CEP .....................  aqui denominado CONTRATANTE; e, 
NOME DA EMPRESA, empresa inscrita no CNPJ. nº 00.000.000/0001-00, com sede à Rua Nome da Rua, nº 000, Nome do Bairro, Cidade/UF, CEP 00.000-000, e-mail nome@servidor.com, tel. (00) 0000-0000, neste ato representada pelo Sr. NOME DO REPRESENTANTE, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade RG nº 00.000.000 SSP/UF, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, neste ato denominado CONTRATADA, firmam o presente instrumento mediante as cláusulas e condições:
1 — O Município de Guaxupé, daqui em diante designado CONTRATANTE, contrata os serviços oferecidos pelo escritório de advocacia supraidentificado, doravante denominado CONTRATADO, para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, compreendendo as seguintes áreas: Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Tributário, Direito do Trabalho, Direito Constitucional, advocacia de 2ª e 3ª instâncias e perante o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
2 — Os serviços serão prestados conforme abaixo disposto, com plena observância das disposições contidas no Edital e Termo de Referência em anexo: 
	LOTE
	ESPECIFICAÇÃO
	UN
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E JURÍDICA
Prestação de serviços de consultoria jurídica especializada visando o desenvolvimento das seguintes atividades:
a) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos administrativos e/ou judiciais oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais;
b) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;
c) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo  processos judiciais e correlatos oriundos do Tribunal Regional do Trabalho — Região Minas Gerais;
d) orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal Regional Federal — Seção Judiciária Minas Gerais — Belo Horizonte/MG e regional Uberaba/MG e São Sebastião do Paraíso/MG
e), orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo processos e correlatos oriundos do Tribunal de Contas da União e Secretaria do Tesouro Nacional:
f) interposição de recursos, orientação, acompanhamento, peticionamento e extração de cópias envolvendo recursos cabíveis junto aos STF, STJ, TST e TRF1, em defesa dos interesses do Município de Guaxupé;
g) orientação e consultoria jurídica verbal no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo e Trabalhista;
h) orientação e consultoria jurídica na emissão de parecer escrito no âmbito de Direito Constitucional, Direito Municipal, Direito Administrativo e Trabalhista;
Obs.: As atividades serão desenvolvidas mediante frequentes diligências pessoais aos tribunais e secretarias acima especificados, bem como mediante consultarias e assessorias técnicas, pronto atendimento técnico especializado, estudo de casos específicos e elaboração de pareceres técnicos sobre como fazer para resolvê-los. 
	mês
	12
	
	


Parágrafo único: O presente contrato corre pela dotação orçamentária 02.04.01.02.062.0010.2034.3.3.90.35.00 – ficha 208 – fonte de recursos 100, e o seu valor global é de quantia igual a R$  ______________
3 — O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o protocolo da nota fiscal de prestação de serviço, mediante a apresentação desta por protocolo na Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG, sendo a nota direcionada ao Departamento de Compras, 
4 — O CONTRATADO, que deverá prestar serviços com total observância das previsões constantes do edital e no Termo de Referência, consiste em representar o Município ativa e passivamente nos órgãos judiciais e administrativos supracitados, ainda que na qualidade de terceiro interessado ou litisconsorte, bem como emitir pareceres jurídicos sobre assuntos/matérias que lhe sejam apresentadas, elaborar minutas de atos, expedientes e normas, de acordo com o subsídio fornecido pelo CONTRATANTE, tudo sem prejuízo de prestar assessoria em demais assuntos de interesse do Município de Guaxupé/MG.
5 — A execução dos serviços pelo CONTRATADO deverá obedecer rigorosamente às normas jurídicas e éticas, sendo obrigatória a utilização de meios de alta qualidade e especializados para cada tipo de serviço.
6 — Para efetivação do pagamento, o CONTRATADO deverá estar em regularidade com as Fazendas Federal Estadual e Municipal, bem como com o INSS, FGTS e a Justiça do Trabalho. 
7 — Será de inteira responsabilidade do CONTRATADO a execução de todas as atividades necessárias à completa realização dos serviços contratados, em consonância com as prescrições contidas no Contrato, observando os prazos previstos para sua realização. 
8 — Caso o CONTRATANTE: seja financeiramente prejudicado por ação ou omissão do CONTRATADO, seja por dolo ou culpa, este responderá integralmente pelo dano a que tenha dado causa, sendo a ele permitido manejar ação de regresso contra seu preposto ou substabelecido (a). 
9 — O CONTRATADO se compromete em utilizar das melhores técnicas preconizadas para realização dos trabalhos, respeitando e observando as diretrizes processuais e prazos para obtenção dos resultados. 
10 — Em caso de dúvidas quanto à realização dos trabalhos, deverá ser realizado contato com o CONTRATANTE, a fim de que seja(m) esclarecido(s) possíveis omissões na Ordem de Serviço ou documento similar por meio do qual o serviço seja solicitado. 
11 — O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato. 
12 — Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do compromisso, desde que observados os exatos moldes previstos na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da atualização anual pelo INPC do período de realização dos serviços.
13 — O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a sua execução.
14 — O contrato Administrativo firmado com a Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG não poderá ser objeto de cessão ou transferência, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 
15 — O CONTRATADO somente poderá substabelecer com Reserva de Iguais Poderes, mediante justificativa formal e anuência expressa da Administração, situação em que o substabelecido responderá solidariamente por qualquer vicio causado pelo substabelecido. 
16 — O CONTRATANTE reserva-se ao direito de rescindir unilateralmente o contrato administrativo caso ocorra algum dos motivos elencados nos art. 77 e 78 da Lei 8666/93 ou interesse público, mediante decisão motivada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
17 — Caso seja necessária a realização de transporte para prestação do serviço, este correrá integralmente à custa do CONTRATADO, não sendo devido pelo CONTRATANTE qualquer verba indenizatória a título de diária de viagem ou para hospedagem. Do mesmo modo, as eventuais despesas com os Correios ou cópias reprográficas correrão às expensas do contratado.
18 — A adjudicatária .que se recusar assinar o contrato, que se recusar a acatar a ordem de serviço, que não mantiver a proposta, que se comportar de modo inadequado, apresentar  documentação falsa ou ensejar o retardamento da execução do objeto licitado, estará sujeita a aplicação da penalidade de impedimento de contratar com a Administração Pública , no prazo de até cinco anos, e também à multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, além das demais sanções cabíveis segundo a Lei n2.8.666/93. 
19 — Pela Inexecução total ou parcial do objeto do contrato, O CONTRATADO estará sujeito às seguintes sanções: 
19.1 Por atraso de até 05 (cinco) dias na prestação do serviço, multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 
19.2 — Por atraso de até 10 (dez) dias na prestação do serviço, murta de 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 
19.3 — Por atraso superior a 10 (dez) dias na prestação do serviço, multa de 15% (quinze por cento), sem prejuízo de aplicação das penalidades na Lei n2 8.666/93;
20 — Aplica-se a este contrato as disposições das Leis n. 8.666/93 e demais legislações federais aplicáveis,inclusive a Lei 10.406/02 – Código Civil.
21 — As partes elegem o Foro da Comarca de Guaxupé/MG para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Assim, ajustados e contratados na melhor forma de direito, as partes firmam o presente contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 
Guaxupé/MG, ____ de _________ de 2018.
MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ/MG



       CONTRATADA
                           CONTRATANTE




Representante legal CPF n°
Visto e Aprovado:
Testemunha:  
CPF:  
Testemunha:  
CPF:
Paço Municipal: Av. Conde Ribeiro do Valle nº 68, Centro, Guaxupé-MG, CEP 37.800-000
Secretaria Municipal de Administração: Av. Conde Ribeiro do Valle, 113, Centro. CEP 37.800-000, Guaxupé-MG

